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    APRESENTAÇÃO


    Este livro é um trabalho acadêmico escrito por uma não acadêmica. Trata-se de uma dissertação resultado de dois anos e meio de pesquisas, debates, reflexões decorrentes da minha participação no Curso de Mestrado Profissional em Administração Pública, da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas da Fundação Getúlio Vargas (FGV), nos anos de 2013 a 2015.


    A despeito do caráter acadêmico desta publicação, exigência do Curso de Mestrado, foi necessária à formatação do livro algumas adaptações, ajustes posteriores, e principalmente, atualizações da legislação regente das Políticas Programáticas da Educação Superior Privada. Muitas reflexões e ideias aqui defendidas foram por mim vivenciadas e aplicadas na experiência profissional como membro da Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil e, mais tarde, na Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, onde fui Certificadora de Entidades Beneficentes de Assistência Social na Área da Educação, o que me permitiu conhecer as necessidades, dilemas e, sobretudo, o potencial das pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, que prestam serviços na área educacional.


    O interesse no tema regulação começou em 2001, ao ingressar no Governo Federal. Como servidora, nutria uma curiosidade em relação ao papel e às atribuições do Estado Regulador e o impacto das ações regulatórias no cotidiano da população. Na época, questionava-se acerca de uma ação efetiva da regulação que pudesse propiciar melhorias na vida das pessoas, tornando os mercados convergentes ao interesse público, tendo em vista que o Estado estava num período de grandes transformações. Esse “Estado Regulador” também possui uma natureza estratégica. É o Estado que coordena, articula, normatiza e fiscaliza. E os papéis NÃO devem se misturar, sob pena de Políticas Programáticas se tornarem ineficientes, na alocação de recursos, não esquecendo que Políticas Regulatórias e Políticas Programáticas se comunicam diretamente e, em alguns momentos, até se confundem.


    O estudo da prática regulatória da Educação Superior Privada, sob a responsabilidade do Ministério da Educação (MEC), permitiu-me refletir, discutir e idealizar um possível modelo regulatório, propondo alguns aperfeiçoamentos e contribuições na forma de um modelo regulatório híbrido para a Educação Superior Privada.


    O documento é composto de seis capítulos ou seções. Na Introdução, discorremos sobre as questões gerais relativas ao tema de estudo e sua relevância, a forma como a pesquisa foi estruturada e delimitada. No capítulo dois, caracterizamos o segmento da Educação Superior particular e a sua evolução e modelo regulatório adotado até 2015, descrevendo como o MEC lidava com a regulação do ensino superior privado.


    As seções três e quatro foram dedicadas ao referencial teórico e à identificação dos elementos-chave que


    

    

    
  


  
    APÊNDICE APÊNDICE A – ATA DA 1ª REUNIÃO DO GRUPO FOCAL


    Primeira Reunião do Grupo Focal sobre “Modelo Regulatório Híbrido da Educação Superior no Brasil: possibilidades, limites e desafios”


    Às dezenove horas do dia dezesseis de março do ano de dois mil e quinze, realizou-se a primeira reunião do grupo focal para discutir sobre o tema “Modelo Regulatório Híbrido da Educação Superior no Brasil”, com a presença de Ana Lucia Salgado Nogueira - advogada e contadora - relatora, Cinara Dias Custódio - Professora e Técnica em Assuntos Educacionais, Eneida Cardoso de Brito Corrêa - Mestranda, moderadora do grupo, Júlio Cesar Pereira Martins - Contador e Professor, Maria Adelaide Santana Chamusca - Professora, Analista de Informações e Atendimento, Rafael Arruda Furtado - Gestor Governamental, Sérgio Chamon - Professor, Consultor na área de Regulação e Thaís Soares Caramuru - Analista de Política Social, todos servidores públicos atuando com Políticas Públicas Educacionais. Iniciando os trabalhos, Eneida solicitou a apresentação individual de todos. Em seguida, a moderadora explicou que o objetivo do Grupo Focal é levantar os temas que, na visão dos participantes, compõem a “pauta” atual da Educação Superior Privada, explicou, ainda, que se trata da primeira etapa do trabalho de campo da pesquisa aplicada que está desenvolvendo e que pretende extrair das discussões e reflexões do Grupo o roteiro das entrevistas individuais com autoridades, formadores de opinião e técnicos educacionais; que é a segunda etapa dos trabalhos. Salientou que os participantes foram identificados a partir das suas distintas e diferentes trajetórias e que opiniões diferenciadas são desejadas, conforme a área de conhecimento, nos temas e atividades propostos, ainda que estas não estejam diretamente associadas à temática da dissertação. Ato contínuo, Eneida fez esclarecimentos sobre a pesquisa aplicada, que obtém como objeto principal a Educação Superior Privada e que foi idealizado pensando num modelo conceitual, administrativo e estruturante. Muitas discussões são voltadas para o “porquê” da regulação, mas também como essa regulação terá elementos para funcionar é objeto de estudos. A proposta é fazer com que o leitor entenda o que é preciso fazer para trabalhar a regulação híbrida, como, por exemplo, no caso da burocracia composta de um corpo técnico, essencial na análise do processo, porém sem conteúdo político, já que se entende que a regulação possui uma dimensão técnica e outra política. O modelo propõe não só a reflexão sobre trabalho estrutural da política pública regulatória, mas também uma pesquisa aplicada com o objetivo de aperfeiçoar a prática regulatória. Foram entregues aos presentes folhas em branco para iniciar a primeira atividade que consistiu na elaboração, individual, no prazo de 5 (cinco) minutos, de 5 (cinco) temas associados à Educação Superior Privada, com fins lucrativos ou não. Os temas devem ser propostos pontualmente. Ao término, foram discutidos todos os temas assinalados nas folhas, pelos participantes, conforme a seguir: Sérgio - 1. Cidadão sujeito do sistema; 2. Concorrência entre as instituições; 3. Cuidados com a mercantilização do direito constitucional do acesso à Educação Superior; 4. Qualidade mínima dos serviços prestados; 5. Ação de fiscalização do Estado. Júlio - 1. Desenvolvimento Econômico; 2. Inovação tecnológica; 3. Qualidade da educação; 4. Acesso à educação; 5. Educação pública como uma fatia maior. Thaís - 1. Mensalidade e preços; 2. Bolsas de estudos; 3. Sustentabilidade financeira; 4. Finalidade institucional; 5. Concentração em grandes grupos. Rafael - 1. Grupos econômicos e concentração econômica; 2. Financiamento público; 3. Autonomia X tutela: 4. Indicadores de qualidade X mercado; 5. Modelo de gestão para pesquisa em instituições privadas; 6. Acesso e expansão; 7. Regulação social (transparência); 8. Relação corpo gestor X corpo acadêmico; 9. Mantenedora X mantida na regulação. Cinara - 1. Modelo de expansão da Educação Superior (perspectiva do direito ao acesso e desenvolvimento econômico); 2. Qualidade e concepção da Educação (conceito X número); 3. Lucro relacionado a dependência do financiamento do Estado; 4. Função social das instituições de Educação Superior; 5. Capacidade de burla do regramento (oferta irregular), relacionado a uma convivência do aluno, por descobrimento (pacto) - limite da regulação. Adelaide: 1. Gratuidade X atuação das entidades com finalidade lucrativa X ensino público gratuito; 2. Mercado de trabalho X escolha profissional; 3. Desenvolvimento econômico desassociado do consumo sustentável; 4. Ensino X Pesquisa X Lucratividade; 5. Relação da Educação Superior com a formação profissional. Após a apresentação de todos esses temas, Eneida propôs uma dinâmica, com o propósito de identificar pontos de convergência perante os temas propostos. Em suma, o resultado da discussão foi o seguinte: Quanto ao tema “Acesso à Educação”, o que se espera é a possibilidade de expansão da Educação Superior, que deverá ter qualidade, associada a uma concepção de educação. Em relação à “Qualidade”, o que se espera é a obtenção de qualidade mínima, com indicadores próprios, para que o resultado seja a qualidade da Educação. Quanto ao tema “Mercado e escolha profissional”, discutiu-se muito a contradição entre a Educação Superior e o Mercado de Trabalho, que é secundário ao que se espera da Educação Superior. Discutiu-se sobre a formação holística que estaria voltada para o mercado e que essa formação acompanha o mercado e as instituições devem acompanhar essa dinâmica, pois o aluno escolhe uma faculdade que lhe proporcione a inserção profissional, em princípio. A reflexão vocacional que deveria ter sido feito na educação básica acaba sendo feito na educação superior, de forma distorcida. O mercado e não a vocação do indivíduo é que fala mais alto. Muitas vezes o próprio mercado é que conduz a formação educacional das pessoas. No que tange ao tema “Livre iniciativa X modelo regulatório com grau de indução, o grupo entende que a livre iniciativa não pode ser tolhida, precisa ser orientada, conduzida, para que os objetivos maiores possam ser alcançados, ou seja, a política deve ser mais complementar do que substitutiva. Quanto a “pesquisa/inovação”, entende-se que as faculdades não precisam fazer pesquisa, mas os Centros Universitários precisam fazê-la, no total de 4 mestrados e 2 doutorados. Finalizadas as discussões, Eneida sugeriu três temas a serem discutidos no próximo encontro: 1. Modelo de gestão e pesquisa, como falar em educação superior sem pesquisa. 2. Desconfiança do Estado ao Mercado. 3. Financiamento público. Nada mais havendo a tratar, às 21h e 30min foram encerrados os trabalhos, e eu Ana Lucia Salgado Nogueira, Relatora do Grupo Focal, registrei os comentários e reflexões, a qual dou fé, assinando a presente ata.


    Ana Lúcia Salgado Nogueira

  


  
    APÊNDICE B – ATA DA 2ª REUNIÃO DO GRUPO FOCAL


    Segunda reunião do grupo focal sobre o tema “Modelo Regulatório Híbrido da Educação Superior Privada no Brasil: possibilidades, limites e desafios”


    Às dezenove horas do dia oito de abril do ano de dois mil e quinze, na sala nº 423, do Anexo II do Ministério da Educação, iniciou-se o segundo encontro do grupo focal para discussão do tema “Modelo Regulatório Híbrido da Educação Superior Privada no Brasil: possibilidades, limites e desafios”, com a presença de Ana Lucia Salgado Nogueira - Relatora, Cinara Dias Custódio, Eneida Cardoso de Britto Corrêa - Moderadora, Júlio Cesar Pereira Martins, Maria Adelaide Santana Chamusca, Sérgio Chamon e Thaís Soares Caramuru. A reunião foi iniciada por Eneida que agradeceu a presença de todos e solicitou à Thaís que explicasse melhor o seu pensamento a respeito do tema “mensalidades X preço”. Thaís explicou que se trata de uma variável importante quando se fala de mercado privado da Educação Superior e que tal assunto está ligado a desconfiança do Estado em relação ao Mercado, no que tange à formação dos preços, ou seja, há um desconhecimento por parte do Estado sobre a composição dos preços das mensalidades das instituições de Educação Superior e qualquer tentativa de pesquisa sobre os critérios considerados na formação destes preços, que atualmente é muito nebuloso, há uma negatividade por parte das instituições que alegam que o Estado está intervindo no Mercado. O ideal seria que houvesse conhecimento e até um certo limite para o estabelecimento dos preços das mensalidades, especificamente da Educação Superior. Eneida lembrou que já existe uma determinação legal que exige das entidades a apresentação de planilhas anuais contendo dados sobre as mensalidades. Com a crise do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), a orientação é que as mensalidades fossem reajustadas com base em índices inflacionários. Tal medida teve como reflexo demandas judiciais por parte das instituições que, provavelmente estavam apresentando tais planilhas, porém a fiscalização das mesmas não estava sendo realizada. Sérgio informou que, no que tange ao assunto “Pesquisa”, o processo de registro de patentes no INPI é muito ruim, dificultando bastante a legalização de produtos nacionais, o que leva os inventores a procurar o registro de tais patentes no exterior, que possuem projetos de financiamentos e processos mais flexíveis, e acabam por utilizar o conhecimento brasileiro para promoção no exterior. O problema da pesquisa também é que, além de muito cara, é demorada, pois leva muito tempo para ser concretizada, maturada. Eneida explicou que todas as dificuldades encontradas no registro de patentes aqui no Brasil são atribuídas ao modelo de gestão de pesquisas, onde a pesquisa vai além do processo educacional, englobando uma série de outros elementos, o que termina refletindo na universidade. Eneida reforçou o apontamento de Júlio no que se refere a lógica do mercado que é o lucro, diferentemente da lógica do 3º setor que não tem o objetivo de lucro, e existe legislação especifica para regulação. Sérgio comentou sobre o CBPF, Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, onde o pesquisador vai buscar financiamento no setor privado para desenvolver suas pesquisas, porém ao buscar esse caminho tais pesquisadores levam para o exterior o conhecimento que é gerado aqui no Brasil. Segundo Eneida, aqui no Brasil, organicamente existe uma separação entre Educação e Pesquisa, já que a competência para pesquisa é do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e a competência para Educação é do MEC. Salientou que Pesquisa é um universo e não só aquilo que está dentro das universidades e, certamente, não será a Educação sozinha que irá resolver o modelo de gestão para a pesquisa, mas tem um papel muito importante na promoção, porém não pode estar dissociada de outras medidas e políticas de governo. Acrescentou, ainda, que o modelo de gestão para pesquisa nas instituições privadas conforme discutido no Grupo, ultrapassa os limites do trabalho de pesquisa sobre o modelo regulatório híbrido, mas, certamente, será um tema a ser sugerido para trabalhos/pesquisas futuros. Retomado o assunto sobre a desconfiança do Estado na formação do preço das mensalidades, Eneida indagou aos presentes se estes entendem que o governo deve controlar o preço das mensalidades. Ato contínuo, Thaís se pronunciou explicando que há sim uma necessidade de conhecimento dos valores dessas mensalidades, para evitar discrepâncias, ou seja, diferenças consideráveis de valores para um mesmo curso em localidades próximas, podendo existir uma imposição de limites. Cinara defende que a ideia não é desconfiança do Estado no Mercado, mas sim de desconhecimento mútuo e que não cabe ao MEC entrar na discussão da regulação de preços. O custo vem em função do investimento que a instituição faz, o que não seria pertinente tendo em vista que uma intervenção poderia diminuir a qualidade de um curso, por exemplo. A instituição hoje em dia não quer conseguir um nível de excelência, sendo suficiente o alcance do limite estabelecido, como, por exemplo, as notas dos cursos superiores. Júlio reforçou que atualmente o SUS estabelece limites e sustenta a proposta de quando o Estado está financiando, o valor das mensalidades deveria ser fiscalizado. Eneida esclarece que o governo não tem condições de oferecer o serviço e propõe políticas para suprir essa carência. Utilizou como exemplo a FGV que cobra um valor altíssimo para os cursos e que, não há conhecimento de intervenção nos valores cobrados. O Mercado também sabe trabalhar a excelência. Às vezes é necessário mudar a ótica. O aluno é ao mesmo tempo objeto e sujeito da prestação de serviços educacionais. Eneida pergunta aos presentes como deve ser tratado o aluno. Sérgio se manifestou no sentido de que não deverá ser oferecido um tratamento paternalista ao estudante que, caso não tenha condições de custear seus estudos por conta própria, poderá buscar opções de financiamento oferecidos pelo governo, que precisa criar mecanismo de oferta em diferentes níveis e condicionar. Sérgio exemplificou sua ideia apresentando uma comparação com os remédios de marca, genéricos e similar. O governo não defende o medicamento similar, apenas o genérico. Exemplificou a oferta com base na procura de níveis diferenciados. Às vezes algumas exigências apenas terminam por encarecer o serviço a ser oferecido, inclusive sendo possível que uma instituição mais simples consiga notas mais altas que as que possuem altos investimentos. Júlio, explica que, se todos tivessem condições de sair de uma instituição mais barata para uma instituição mais cara, não haveria orçamento para tal e defende que se houver financiamento público na formação do aluno deveria existir contrapartida. Thaís justificou que bem ou mal, nos últimos 10 anos a expansão da educação superior se deu por conta de financiamentos públicos. Atualmente há insatisfações no que tange ao limite da nota do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) para participar de políticas públicas para Educação Superior. Cinara se manifestou no sentido de que o ritmo é muito lento, o padrão de qualidade existe, só que a cada ciclo avaliativo o INEP refaz os instrumentos, capacita os avaliadores, tornando-se um processo lento. A instituição tem autonomia quanto ao ingresso do aluno na instituição o que muda muito com a vinda do ENEM. O desempenho ruim do aluno também refletirá na sua vida profissional. Adelaide exemplificou uma instituição atendida hoje pelo NAPI, que obteve nota 2 no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) e após a recuperação obteve nota 4 na avaliação do INEP, mas a nota só fará parte após o credenciamento e hoje em dia continua sendo divulgado a nota 2. O acesso a informação é difícil, sendo inclusive manipulada. A informação é um bem muito valioso hoje em dia. Há muitas instituições que estão preocupadas em oferecer o melhor para o aluno, mas estas não são favorecidas pelo poder público. Pergunta-se: quanta custa para o país ter um aluno que faz um curso superior e quanto ele vai ganhar ou às vezes nem trabalhar em sua área de formação? A avaliação institucional deve ser diferente da avaliação de ensino. Há uma hipocrisia brasileira, onde se vende gato por lebre. Não deveria existir notas médias para os cursos e sim aprovado ou não aprovado. Eneida explicou a todos sobre a necessidade de regular não só a faculdade, mas também o aluno. O diploma não estabelece a nota da faculdade no momento de sua contratação, mas os empregadores têm outra forma de avaliar a preparação do empregado. Sérgio explicou que o Mercado também é um instrumento de seleção, pois em sua experiência como professor, verificou que alguns de seus ex-alunos não estão trabalhando em sua área de formação. Júlio explica que a respeito da contrapartida do aluno, esta seria uma forma de educá-lo, no sentido de que o aluno receberia investimento do Estado para obter o conhecimento e o aluno, em contrapartida, serviria à sociedade. Eneida justificou que não irá exigir um consenso de ideias entre os participantes e que a discussão é muito rica, mas deverá ser encerrada, momento que apresenta alguns apontamentos: a primeira questão pautada é referente a oferta diferenciada para diferentes ambientes e diferentes públicos, com uma possibilidade de ser criada para oferta da Educação Superior, utilizando-se como referencial outros serviços públicos que já possuem regulação, como no caso da saúde, dos remédios. A segunda questão é sobre a inexistência de comunicação por parte do governo, o que termina possibilitando a manipulação do processo educacional por pessoas mal-intencionadas. Uma terceira questão é sobre a possibilidade de regulação focada também no aluno e não só na entidade. O aluno é o fim, mas também é o meio da atividade educacional, embora não tenha havido consenso sobre o assunto entre os participantes. Até que ponto se pode exigir a contrapartida do aluno em que o Estado esteja conduzindo esse processo. Eneida explicou que o FIES já faz uma regulação quando estabelece uma nota mínima no ENEM e Cinara acha que se trata apenas de estabelecimento de parâmetro e não necessariamente de regulação. Eneida concluiu que a discussão foi muito rica e que levanta muitos aspectos para pesquisa e até mesmo a quebra de alguns paradigmas. Eneida falou sobre o questionamento da Cinara sobre “O que é regulação social”. Cinara falou sobre o artigo “Pilares: avaliação, regulação e supervisão”. No que tange a Regulação social e Econômica (regulação híbrida), expôs artigos da Constituição Federal que aborda o assunto. Cinara entende que há regulação econômica para corrigir as falhas de mercado e a Constituição Federal aborda questões sobre regulação social. Quando se fala em regulação do ensino superior, pode-se dizer que é tudo que aborda a autorização e a supervisão. Adelaide alega que há um problema ideológico na regulação híbrida, considerando, por exemplo, que o Conselho Nacional de Educação não é instrumento de controle social e sim de regulação social. Eneida explicou que os escritores sobre assunto que detém uma visão mais legalista, defendem que a regulação deveria estar no Conselho. Eneida afirma que a sinergia não nasce da soma e sim da multiplicação e da integração dos elementos e no caso da Educação, os elementos estão funcionando, mas cada um separadamente. Eneida propôs a leitura do quadro comparativo que consta em seu material e solicitou que os presentes enviem um e-mail respondendo a seguinte pergunta: O que é regulação no MEC? Foi proposto aos presentes uma atividade que consiste em cada participante apresentar, em fichas específicas, 3 aspectos positivos e 3 aspectos negativos da Educação Superior privada no Brasil. Ato contínuo à conclusão da tarefa, Eneida procedeu a divulgação dos dados, conforme a seguir: Júlio - Aspectos positivos: 1. Inclusão social; 2. Renda; 3. Acesso a cultura, arte.... Aspectos negativos: 1. Mercantilização do ensino; 2. Pouco investimento em pesquisa; 3. Grande expansão e pouca qualidade. Thaís - Aspectos positivos: 1. Promoção do acesso ao direito à educação; 2. Ampliação do número de indivíduos formados na Educação Superior; 3. Elevação do montante disponível para financiamento. Aspectos negativos: 1. Ampliação do acesso ao ensino com queda de padrão de qualidade; 2. Tratamento da educação como uma mercadoria e não como direito; 3. Instituições de educação criadas com o objetivo de lucro e proporcional redução da preocupação com a qualidade do ensino. Sérgio - Aspectos positivos: 1. Disponibilidade de profissionais capacitados não vinculados ao setor público; 2. A existência das universidades públicas para contrabalancear; 3. Existência de instituições sérias em especial às confessionais; Aspectos negativos: 1. Excesso de liberdade na concessão/autorização de funcionamento (nem sempre os gestores têm compromisso com a qualidade); 2. São muito caras e dependentes do Estado; 3. Preocupação excessiva com aspectos físicos de conforto e nenhuma preocupação com laboratórios. Adelaide - Aspectos positivos: 1. Valor social; 2. Mobilidade econômica; 3. Possibilidade de crescimento. Aspectos negativos: 1. Distanciamento da sociedade e da comunidade; 2. Conservadorismo; 3. Elitismo. Cinara - Aspectos positivos: 1. Interiorização do ensino; 2. Complementação do papel do Estado; 3. Democratização do acesso. Aspectos negativos: 1. Desvinculação de um projeto de desenvolvimento; 2. Baixa qualidade; 3. Dependência do financiamento público. Sem mais, Eneida agradeceu a presença de todos e comunicou que, após conclusão do trabalho, o mesmo será disponibilizado a todos. Nada mais havendo a tratar, às 21h e 16min foram encerrados os trabalhos, e eu Ana Lucia Salgado Nogueira, Relatora do Grupo Focal, registrei os comentários e reflexões, a qual dou fé, assinando a presente ata.


    Ana Lucia Salgado Nogueira

  


  
    APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE DADOS
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10 - £ PAPEL DO ESTADO FINANCIAR DIRETA OU INDIRETAMENTE A ES
PRIVADA OU MESMO SANEAR AS TAL COMO PREVE O PROUNI,
FIES, CEBAS E O PROIES? HA LIMI

iS5

11 - E PAPEL DO ESTADO INTERVIR, DEFINIR OU DISCUTIR PRECOS DE
MENSALIDADES?

12 - EM QUE MEDIDA A SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DAS IES
DEVA SER PREOCUPACAO DO ESTADO?

13-DE
CONSIDERANDO OS DIFERENTES AMBIENTES E DIFERENTES
PUBLICOS ALVO?

14 -NA SUA OPINIAO, E;

E UMA “DESCONFIANCA™ DO ESTADO EM
RELAGAO AO MERCADO E TERCEIRO SETOR? OU UMA
“DESCONFIANGA” DO MERCADO OU TERCEIRO SETOR EM RELAGAO
AO ESTADO?

15 - QUAL A PERSPECTIVA E AS TENDENCIAS PARA EaD?
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[Nome]

LOCAL/DATA:
CARGO/FUNCAO:

ANOS DE EXPERIENCIA COM EDUCAGAO:

Entrevista tematica: NAO(C_} TEMA: NAO SEAPLICA (O

RESPONSAVEL PEIA DEGRAVAGAO: NAO SF APLICA

MODELO REGULATORIO HIBRIDO DA EDUCACAO SUPERIOR
PRIVADA: POSSIBILIDADES, LIMITES E DESAFIOS

ROTEIRO DE ENTREVISTAS

1- QUAL A SUA CONCEPGAO DE EDUCAGAO SUPERIOR (ES) PRIVADA?
2-0 QUE DEVE SER ESPERADO DO PROCESSO DE EXPANSAO DA ES
PRIVADA?

3 - EXISTEM DIFERENGAS ENTRE INSTITUIGOES DE ENSINO SUPERIOR
(IES)? SE SIM, QUAIS?

4-0 QUE E AREGULAGAO DA ES NO PAIS? QUAIS AS SUAS
DIMENSOES?

5 - QUAL O MECANISMO REGULATORIO DE MAIOR IMPACTO NA VIDA
ADMINISTRATIVA DAS TES?

6 - QUAL A RELAGAO QUE DEVE EXISTIR ENTRE MANTENEDORAS E
MANTIDAS?

7- QUEM CONDUZ A OFERTA DA
SETOR? O ALUNO? OU O ESTADO?

: O ME]

CADO? O TERCEIRO

8 - QUAL O PAPEL DO ALUNO DA ES NO PROCESSO EDUCACIONAL?

9 - : POSSIVEL PENSAR EM CONTRAPARTIDA SOCIAL COMO
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